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IX ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO, ARTE E LITERATURA

Apresentação

No cenário acadêmico brasileiro, o jurista vem cada vez mais tomando consciência de que a 

esfera jurídica tem uma tal complexidade que demanda, para a sua adequada compreensão, 

que se leve em consideração a profunda historicidade do direito, bem como as suas relações 

com a esfera da arte e da literatura.

Depois de tanto tempo embriagado seja por concepções principiológicas que inevitavelmente 

remetiam a uma esfera atemporal ou seja por concepções formalistas que sobrepunham 

critérios abstratos à riqueza do mundo empírico, agora, finalmente, parece que os estudos 

jurídicos brasileiros estão se dando conta da inevitabilidade do olhar diacrônico e aberto a 

outras sensibilidades. Isso implica em novas atitudes diante do nosso campo: olhar para trás, 

ver o caminho trilhado, localizar-se nas longas e tortuosas sendas do jurídico, deixar as 

concepções metafísicas para trás, colocar os pés no chão, estar atento à inesgotável e 

surpreendente riqueza da empiricidade e das pontes que o mundo das artes em geral pode 

fazer com o direito.

Trata-se de uma boa notícia: o cenário jurídico brasileiro está em rápida transformação. Ao 

invés de confirmar e ratificar o direito vigente, a disciplina da história do direito passa a ter 

mais a função de “estranhamento” com o passado (talvez também pelas difusas influências 

do saber antropológico), de uma relativização dos percursos no tempo. Assim, a relação com 

o presente também é diferente: embora seja um ponto de chegada (ou de partida...) inevitável, 

o conhecimento histórico-jurídico tem muitas vezes a função de criticar e desdogmatizar as 

opções do direito presente, mostrando sua contingência e sua precariedade. Nesta outra 

ponta, portanto, a história do direito se mostra claramente como uma disciplina crítica. Para 



analisados: como um retrato deste processo de consolidação e amadurecimento de olhares 

novos e como sintoma da pujança de um ímpeto em olhar o fenômeno jurídico com lentes 

renovadas.



ENTRE CONSELHEIRO VALE E SALVADOR: AS PATERNIDADES E A 
POSSIBILIDADE DE MULTIPARENTALIDADE EM HELENA, DE MACHADO DE 

ASSIS

BETWEEN COUNCILOR VALE AND SALVADOR: PATERNITIES AND 
MULTIPARENTALITY POSSIBILITY IN MACHADO DE ASSIS'S HELENA

Rafael Machado Pereira Rosa de Lima 1
Lorena Rodrigues De Souza 2

Resumo

O artigo examina o romance Helena (1876) de Machado de Assis à luz do Direito de Família 

contemporâneo, contrapondo o foco patrimonialista do século XIX à atual primazia da 

afetividade. A narrativa é usada para analisar as dimensões da paternidade: a socioafetiva, 

reconhecida via testamento pelo Conselheiro Vale, e a biológica, sacrificada por Salvador 

para o bem da filha. Para tanto, a metodologia a ser utilizada será a análise qualitativa da 

obra e da literatura sobre a socioafetividade e multiparentalidade no Brasil, bem como a 

abordagem hipotético-dedutiva, utilizando a análise jurisprudencial e a revisão bibliográfica 

de artigos como técnica principal. O estudo conclui que a posse do estado de filho existia 

entre Helena e o Conselheiro Vale e que o dilema trágico da protagonista seria resolvido hoje 

pela multiparentalidade, que permite o reconhecimento concomitante dos vínculos afetivo e 

biológico. Essa solução, amparada pela CF/88 e pelo Tema 622 do STF, preserva a dignidade 

humana e os direitos sucessórios de Helena.

Palavras-chave: Direito civil, Direito de família, Direito sucessório, Socioafetividade, 
Multiparentalidade

Abstract/Resumen/Résumé

The article examines the novel Helena (1876) by Machado de Assis in light of contemporary 

Family Law, contrasting the patrimonial focus of the 19th century with the current primacy 

of affectivity. The narrative is used to analyze the dimensions of paternity: socio-affective 

paternity, recognized via the will by Conselheiro Vale, and biological paternity, sacrificed by 
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protagonist's tragic dilemma would be resolved today by multi-parentality, which allows for 

the concomitant recognition of both affective and biological ties. This solution, supported by 

the Brazilian Federal Constitution (CF/88) and the Supreme Federal Court's (STF) Theme 

622, preserves human dignity and Helena’s succession rights.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Civil law, Family law, Sucession law, 
Socioaffectivity, Multiparentality
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1. Introdução 

Direito e Literatura interseccionam-se em diversos níveis e momentos históricos, 

trazendo vasto campo para a reflexão sobre institutos jurídicos tendo por pano de fundo a 

complexidade do gênio e das relações humanas. Nesse contexto, o romance Helena (1876) de 

Machado de Assis apresenta uma trama rica em desdobramentos que se relacionam diretamente 

com diversas discussões contemporâneas do Direito de Família e de Sucessões. 

A narrativa se inicia com a notícia da morte do Conselheiro Vale, e logo segue para a 

solene abertura de seu testamento. Nesse documento de última vontade, o falecido surpreende 

sua irmã Dona Úrsula e seu filho Estácio, ao reconhecer publicamente a jovem Helena como 

sua filha natural, incluindo-a nas disposições sucessórias e ao mesmo tempo impondo à família 

o dever de acolhê-la afetuosamente.  

Não obstante, o desenrolar da narrativa revela que, apesar da filiação socioafetiva que 

existia entre Helena e o Conselheiro Vale, o pai biológico da jovem era outro sujeito, chamado 

Salvador, um homem de origem humilde que, percebendo a mútua afeição entre Helena e o 

Conselheiro, sacrifica sua paternidade em virtude do melhor futuro que a família Vale lhe 

proporcionaria. 

As realidades genética e socioafetiva entram em um dilema, em especial na própria 

consciência de Helena, evidenciando as convenções sociais da época e uma concepção jurídica 

que gravitava em torno das relações patrimoniais, sem espaço para maiores considerações de 

ordem existencial e familiar. 

Diante desse rico cenário literário criado pelo maior gênio da literatura brasileira, o 

presente artigo objetiva analisar as diferentes dimensões de paternidade que se fazem presentes 

na obra, utilizando-se para isso do prisma jurídico brasileiro contemporâneo, contrapondo o 

rigorismo patrimonialista do século XIX e a atual valorização da afetividade enquanto instituto 

do Direito de Família. 

Buscar-se-á investigar como o testamento serviu de meio para o reconhecimento de 

uma paternidade que não tinha origem genética, consolidando a afetividade entre Helena e o 

Conselheiro Vale, bem como de que forma os institutos jurídicos contemporâneos podem 

solucionar os conflitos morais e sucessórios vivenciados pela protagonista, dividida entre dois 

pais, uma vez que aquilo que a literatura imortalizou pode vir a se repetir em qualquer momento, 

com diferentes sujeitos e um diferente pano de fundo jurídico. 

Para embasar essa discussão, a pesquisa ampara-se no modelo de Direito Civil 

inaugurado pela Constituição Federal de 1988, que tem o ser humano como fim em si mesmo, 
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e o seio familiar como meio de realização de cada indivíduo, fundamentando-se na doutrina, na 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (notadamente o Tema 622 de Repercussão Geral) 

e nos Provimentos nº 63 e 83 do Conselho Nacional de Justiça. 

A relevância desse estudo jaz na análise do cenário do Direito Civil oitocentista, 

marcado pela discussão quase que absolutamente patrimonial, contrastando-o com o modelo 

contemporâneo, que prioriza a dignidade da pessoa humana e a afetividade entre os integrantes 

da família. A obra é um interessante exercício para demonstrar como institutos modernos 

podem oferecer soluções harmonizadoras para conflitos que, já existentes no século XIX, eram 

trágicos e insolúveis. 

Tendo em vista esses objetivos, estrutura-se este trabalho em três capítulos principais. 

O primeiro analisará o testamento como genuíno ato de vontade e de liberdade do testador, 

destacando a supremacia do afeto nas disposições de caráter extrapatrimonial. O segundo será 

dedicado à construção fática do que se chama posse do estado de filho, demonstrando como a 

cumulação de alguns comportamentos concretos consolida, na prática familiar, relações 

socioafetivas de paternidade, aplicando o mesmo raciocínio à relação entre o Conselheiro Vale 

e Helena. Enfim, o terceiro capítulo abordará a tensão existencial entre as diferentes 

paternidades que podem surgir em cenários da vida real, como a biológica e a afetiva, 

apresentando o instituto da multiparentalidade como uma solução jurídica capaz de harmonizar 

os vínculos, assegurar os direitos inerentes à dignidade da pessoa humana (e de Helena, no 

caso), pacificando assim as relações sociais e a própria sociedade. 

2. Do testamento como ato de vontade e a supremacia do afeto 

O testamento é um dos institutos jurídicos mais antigos e um dos poucos que, ao longo 

do tempo, foram capazes de instalar-se comodamente no imaginário popular. De fato, as 

disposições de última vontade do falecido sempre foram tidas em alta conta, e os parentes, 

solenemente, empenhavam-se em executá-las.  

Tem-se, atualmente, como “um negócio jurídico unilateral, personalíssimo e revogável 

pelo qual o testador faz disposições de caráter patrimonial ou extrapatrimonial, para depois de 

sua morte. Trata-se do ato sucessório de exercício da autonomia privada por excelência.” 

(Tartuce, 2026, p. 376). 

Segundo as Institutas de Justiniano, a etimologia da palavra testamento vem de testatio 

mentis, que significa atestação da vontade (Livro 2, Título X). De forma análoga, é chamado 

pelos anglófonos simplesmente de will, que significa vontade. Sendo negócio jurídico 
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unilateral, sua origem se encontra puramente nos desejos e na vontade manifesta do testador, 

materializada de forma solene neste documento que contém suas disposições finais. 

Em suma, no que toca ao direito sucessório, o testamento significa liberdade, não 

somente para que o testador disponha de seu patrimônio, mas de qualquer declaração não 

patrimonial, possibilidade geralmente exercida de modo relacionado ao direito de família. 

Nesses casos, o exemplo máximo que pode ser dado é o do reconhecimento voluntário de 

filiação, quando o testador, em sua liberdade, acha por bem realizar esse reconhecimento após 

a morte (Lôbo, 2026, p. 160). No direito brasileiro contemporâneo, o reconhecimento da 

filiação é irrevogável, mas poderá ser feito através de testamento, mantendo seus efeitos mesmo 

que ele seja revogado (art. 1.610, CC). 

Tal possibilidade testamentária foi muito bem retratada no belo romance Helena, de 

Machado de Assis, que se utiliza dessa temática jurídica como pano de fundo para o 

desenvolvimento de seus personagens. Essa execução é possível pois, como já foi dito, o 

testamento e as disposições de última vontade em geral correspondem a genuínos anseios e 

expectativas humanas, sendo capazes de assentar-se sem problema no imaginário popular.  

De toda forma, na trama, que se inicia com a notícia do falecimento do Conselheiro 

Vale, seus herdeiros são surpreendidos com o reconhecimento testamentário de paternidade 

natural de Helena, havida com D. Ângela da Soledade, jovem esperta e gentil que passa a 

inserir-se na comunidade familiar. A disposição do testador também exige que a família a 

receba e trate com desvelo e carinho (Assis, 1994 p. 16). 

Este ato de vontade representado pelo testamento impõe um novo arranjo familiar e 

provoca reações divergentes, ilustrando o embate entre as convenções sociais e a legitimação 

pelo afeto. O irmão, Estácio, não hesita em conceder à irmã seu afeto e favor. Do outro lado, 

de forma mais interessante, surgem as reações de Dona Úrsula, irmã do falecido, e de Dr. 

Camargo, médico da família e amigo pessoal do falecido. 

Dona Úrsula, a princípio recebe a imposição testamentária com repulsa, enxergando 

no reconhecimento legal da menina um ato de usurpação, considerando que a menina não teria 

direito aos afetos da família casta e legítima. Chega mesmo a afirmar que se deveria garantir a 

Helena seu quinhão hereditário, sem, porém, recebê-la no seio familiar (Assis, 1994 p. 17) 

Curiosamente, D. Úrsula promove uma radical separação entre o patrimonial e o 

extrapatrimonial, garantindo a este último a primazia. É posicionamento que destoa, 

manifestamente, da corrente patrimonialista que marcava o direito civil liberal-burguês de seu 

século XIX. 
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Já o Dr. Camargo, representante do pragmatismo social, critica a atitude do 

Conselheiro, classificando-a como um "excesso de ternura, muito bonito, mas pouco prático" 

(Assis, 1994, p. 18), alegando que um simples legado financeiro bastaria para cumprir a estrita 

justiça. Este sim, manifesta-se de acordo com as tendências de seu tempo, durante o qual os 

institutos do direito civil, incluindo o sucessório, tinham caráter predominantemente 

patrimonial, contemplando os direitos pessoais e de família tão somente de forma incidental. 

Mesmo assim, ambos os personagens, a princípio relutantes e desgostosos com as 

opções do testador, são obrigados a conviver com elas. Como afirma o filho Estácio diante dos 

questionamentos, “a estrita justiça é a vontade de meu pai” (Assis, 1994, p. 18), no que alude, 

sem saber, à imperiosa necessidade de atender às disposições testamentárias como forma de 

respeito aos direitos fundamentais da liberdade e da propriedade, cuja mais alta manifestação 

no direito sucessório é, justamente, o testamento (Oliveira apud Tartuce, 2026, p. 375). 

Não obstante a reafirmação da liberdade de testar, surge no romance nova questão que 

aumenta consideravelmente tanto a profundidade da narrativa quanto suas intersecções com a 

ciência jurídica. 

Isso acontece quando o romance revela que o Conselheiro Vale não é, de fato, o pai 

biológico de Helena, mas sim a escolhe como filha através da relação socioafetiva que vieram 

a construir. A verdadeira paternidade de Helena pertence a um pobre homem chamado 

Salvador, que enfrentou severas privações e que há muito foi separado da filha (Assis, 1994, p. 

213 e seguintes). 

Em marcante cena, Salvador encontra Helena reunida ao Conselheiro Vale, e 

testemunha a disposição deste em reconhecê-la como filha, garantindo-lhe afeto e proteção. 

Percebendo que o rival possuía o amor da criança e os meios para lhe dar um futuro digno, 

Salvador faz o grande sacrifício de desaparecer, confirmando-lhe os rumores de morte, e 

garantindo assim o bem-estar da filha (Assis, 1994, p. 220). Daqui surge ainda nova discussão, 

ainda a ser aprofundada neste artigo, e que diz respeito à constituição de multiparentalidade. 

Diante disso, é necessário constatar que a origem do parentesco, seja biológico ou civil, 

será sempre socioafetiva. Assim ensina Paulo Lôbo: 

A parentalidade e a filiação socioafetiva são, fundamentalmente, 
jurídicas, independentemente da origem biológica. Pode-se afirmar que 
toda parentalidade é necessariamente socioafetiva, podendo ter origem 
biológica ou não biológica; em outras palavras, a parentalidade 
socioafetiva é gênero do qual são espécies a parentalidade biológica 
e a parentalidade não biológica. Tradicionalmente, a situação comum 
é a presunção legal de que a criança nascida biologicamente dos pais 
que vivem unidos em casamento adquire o status jurídico de filho. 
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Parentalidade biológica aí seria igual a parentalidade socioafetiva. Mas 
há outras hipóteses de parentalidade que não derivam do fato biológico, 
quando este é sobrepujado por valores que o direito considera 
predominantes (Lôbo, 2026, p. 9, grifos nossos). 

Como imperativo lógico, mesmo que se considere um vínculo biológico entre genitor 

e gerado, a nota fundamental da relação de filiação sempre será a socioafetividade. Basta pensar 

que (1) é possível a consolidação dessa relação entre indivíduos sem qualquer conexão 

biológica, como nos casos em que um dos cônjuges ignora que não é genitor biológico do filho, 

e que (2) a mera descendência genética não basta para garantir os predicados de pai e filho, seja 

em razão do abandono ou mesmo do desconhecimento. 

Pode-se sintetizar essa construção lógica do conceito jurídico de paternidade através 

de um diagrama de Venn, no qual a parentalidade socioafetiva contém as possibilidades 

biológica e não biológica, invertendo a ótica que atribui ao vínculo genético a primazia absoluta 

na constituição da filiação. 

 
Tem-se, então, que o reconhecimento de paternidade realizado no testamento não teve 

como base a concepção biológica de Helena através do Conselheiro Vale e da aludida Dona 

Ângela da Soledade, mas sim a relação socioafetiva que se formara entre o pai e a filha. 

Imperam, na narrativa, tanto a autonomia da vontade, concretizada no ato de testar, quanto a 

socioafetividade, que se concretizou no reconhecimento de filiação. 

3. A construção da posse de “estado de filho” e a consolidação da socioafetividade 

Como visto, a narrativa se inicia com a abertura do testamento do conselheiro Vale, 

no qual declara reconhecer Helena como "filha natural", fruto de seu relacionamento com D. 

Ângela da Soledade (Assis, 1994, p. 15). Porém, com o desenrolar da história, entende-se que, 
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na realidade, a jovem era filha biológica de Ângela e Salvador, companheiro desta e que 

precisou se ausentar para visitar o pai e resolver negócios que demoraram mais do que convinha 

e pretendia (Assis, 1994, p. 127), acabando por perder a parceira, que, dada a demora, encontrou 

novo amor e nova morada, para ela e para filha, nas dependências do conselheiro Vale. 

 Assim, em que pese a atitude testamentária do conselheiro Vale, reconhecendo Helena 

como sua filha biológica, a realidade era outra: Helena não era sua “filha natural”. Apesar disso, 

a história traz elementos que evidenciam que o tratamento dispensado à jovem era de filha, 

demonstrado, exemplificadamente, pelo seguinte trecho, onde o conselheiro Vale acredita que 

Salvador estava morto: 

[...] O conselheiro erguera-se, tendo nos braços Helena, que já não 
chorava. Ele beijava-lhe as mãozinhas e dizia-lhe: “Se papai foi para o 
céu, fiquei eu no lugar dele, para dar-te muito beijo, muito doce e muita 
boneca. Queres ser minha filha?” A resposta de Helena foi a do 
náufrago; estendeu-lhe os braços em volta do pescoço, como se 
dissesse: “Se não tenho ninguém mais no mundo!” O gesto foi tão 
eloquente que eu vi borbulhar uma lágrima nos olhos do conselheiro. 
Essa lágrima decidiu do meu destino; vi que ele a amava, e de todos os 
sacrifícios que o coração humano pode fazer, aceitei o maior e mais 
doloroso: eliminei a minha paternidade, desisti da única herança que 
tinha na terra, força da minha juventude, consolo de minha miséria, 
coroa de minha velhice, e voltei à solidão mais abatido que nunca! 
(Assis, 1994, p. 129). 

Ainda, tal relação fica evidente pelo seguinte excerto: 

[...] houve cálculo: era o de redobrar o afeto que o conselheiro tinha a 
Helena. Assim aconteceu, porque o conselheiro sentiu-se pai de Helena, 
e assumiu esse caráter desde aquela tarde. Do contrato, feito ali entre o 
homem e a criança, cumpriu ele todas as cláusulas com generosa 
pontualidade (Assis, 1994, p. 130). 

Além disso, tamanha afeição foi objeto de cláusula testamentária, onde o conselheiro 

exortava que a família deveria receber a jovem com "desvelo e carinho, como se de seu 

matrimônio fosse" (Assis, 1994, p. 15), evidenciando cuidado típico de uma relação pai e filha. 

Essa situação pode ser traduzida, sob a ótica jurídica moderna, como posse do estado de filho, 

porque, apesar de não terem vínculo biológico, fica claro, conforme os trechos apresentados, 

que um sentimento prevalece: o afeto. 

Tal sentimento, comumente ligado a questões psicológicas, é elemento central da obra 

e do presente artigo, representando, naquela, o ponto de partida de todas as decisões tomadas 

pelas personagens e, neste tópico de suma relevância que assume, no Direito contemporâneo, 

status de princípio jurídico fundamental, responsável por identificar relacionamentos familiares 

e servindo de parâmetro para a definição dos vínculos parentais, independentemente da questão 
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biológica (Oliveira et al., 2023). Há, inclusive, reconhecimento constitucional das “[...] 

obrigações nos aspectos materiais e afetivos, de modo que não se resume a prover sustento, mas 

implica em oferecer carinho, respeito e possibilitar a troca afetiva” (Basanella; Santos; Taborda, 

2024, p. 16). 

Além da existência de afeto, para que essa situação fático-jurídica seja possível, é 

necessário o preenchimento de três principais requisitos: o trato (tractatio), o nome (nominatio) 

e a fama (reputatio). Nas palavras de Salomão (2017, p. 13): 

Para que ocorra a posse do estado de filho são necessários alguns 
elementos constitutivos na relação paterno-filial, sendo eles: o nome 
(nominatio), ou seja, deve o filho sempre ter usado o nome do pai ao 
qual ele se identifica; o trato (tractatus), que é o tratamento que o filho 
deve ter recebido do pai, como se filho fosse, tendo ele colaborado para 
sua educação e formação; e a fama (reputatio) que é o reconhecimento 
público da qualidade de filho por aquele pai, pela sociedade e pela 
família (Salomão, 2017, p. 13). 

Na referida obra, o primeiro requisito, o trato (tractatio), manifesta-se através do 

comportamento do conselheiro e da integração de Helena ao núcleo familiar. No que diz 

respeito ao conselheiro Vale, ainda em vida, proveu tudo que a jovem precisava, inclusive a 

educação e, quando esta passou a viver integralmente no colégio, visitava-a semanalmente.  

Após a morte do conselheiro, o trato é continuado, à priori, por Estácio, que acolhe a 

irmã declarando: "esta casa é tão sua como nossa; faça de conta que nascemos debaixo do 

mesmo teto" (Assis, 1995, p. 22) e, posteriormente, por D. Úrsula, tia da menina, que assume 

o sentimento de afeição pela sobrinha após ser acometida por uma doença, conforme o texto: 

[...] A experiência do caráter da moça dera esse resultado inevitável. 
Toda a prevenção cessou; a gratidão da vida ligou fortemente o que 
tantas circunstâncias anteriores pareciam separar. Não o ocultou a irmã 
do conselheiro; já não tinha acanhamento nem reserva, as palavras 
subiam do coração à boca sem atenuação nem cálculo; fez-se carinhosa 
e mãe (Assis, 1994, p. 51/52). 

A dedicação de Helena durante a enfermidade de D. Úrsula, agindo como "um 

verdadeiro anjo, foi mulher, mãe e filha" (Assis, 1994, p. 51), sela definitivamente o vínculo 

afetivo através do cuidado mútuo e estende a relação à toda a família, sendo esse cuidado 

reconhecido como um valor jurídico objetivo (Salomão, 2017).  

Quanto ao elemento do nome (nominatio), que representa sinal exterior da filiação, é 

evidenciado, no livro, na identificação formal de Helena como integrante da linhagem do 

conselheiro. Embora o testamento a identifique pelo nome próprio, a consolidação social de sua 

identidade culmina com o uso do patronímico da família, exemplificado no capítulo XV, 
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quando Estácio escreve-lhe uma carta referindo-se a ela explicitamente como "D. Helena do 

Vale" (Assis, 1994, p. 78).  

Entende-se que o uso do sobrenome, aliado à preocupação de Estácio de que Helena 

agisse de forma a "honrar o nome da família" (Assis, 1994, p. 52), demonstra que o nomen não 

era apenas uma designação formal, mas um símbolo de pertencimento e status social, 

concluindo que a irmã, de fato pertencia àquela família. 

Por fim, a fama, ou reputação (reputatio), refere-se ao reconhecimento da condição de 

filho pela comunidade. Na trama machadiana, Helena rapidamente deixa de ser vista como uma 

"intrusa" para se tornar "o acontecimento do bairro" (Assis, 1994, p. 27), cujos gestos eram o 

prazer dos familiares e vizinhos. Sua presença pública e seu status de filha eram fatos notórios 

e tal visibilidade exterioriza a posse de estado perante terceiros, criando a chamada "verdade 

exterior", que deve coincidir com a verdade interior do afeto para a plena juridicidade do 

vínculo (Salomão, 2017).  

Constata-se, assim, que, sob uma ótica contemporânea, considerando a convivência, o 

afeto, o preenchimento dos requisitos de estado de filiação e a vontade dos envolvidos, o 

conselheiro Vale poderia, atualmente, ser reconhecido como pai socioafetivo de Helena. Tal 

possibilidade é nova e é empregada, em sentido estrito, por Paulo Lôbo, “para significar as 

relações de parentesco não biológico, de parentalidade e filiação, notadamente quando em 

colisão com os vínculos de origem biológica” (Lôbo, 2025, p. 10). 

Para entender especificamente como tal instituto funciona no atual direito brasileiro e 

como se aplicaria à situação do livro, cumpre dizer, de antemão, que o rompimento com o 

modelo matrimonialista e patriarcal, extremamente rígido, do século XIX, foi essencial para 

que essa possibilidade pudesse ser absorvida pelo direito. 

 Ao aproximar-se do modelo eudemonista contemporâneo, no qual a família é 

entendida como uma união fundamentada no amor mútuo e na busca pela felicidade de seus 

membros (Jordão; Rohling, 2025), a legislação brasileira abriu caminho para o reconhecimento 

de diversas formas de família, inclusive aquelas que reconhecem a existência de mais de um 

pai ou mãe, ligados pela convivência e bom relacionamento. 

O início desse movimento é marcado pela Lei do Divórcio (Lei nº 6.515/77), pois foi 

ela que concretizou a possibilidade de dissolução do vínculo matrimonial, oportunizando que 

as pessoas se casassem novamente e constituíssem nova família. Posteriormente, foi modificada 

pela Constituição Federal de 1988 e aperfeiçoada pelo Código Civil de 2002 (Spengler; 

Schaefer, 2020). 
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Assim, a socioafetividade começa a ser discutida com maior densidade a partir da 

Constituição de 1988, tanto porque os valores consagrados pela CF/88 impulsionaram as 

questões relativas à afetividade, numa dimensão jurídica (Lôbo, 2025, p. 51), quanto por sua 

presença implícita nos parágrafos do artigo 277, tratando, de maneira geral, do múnus parental 

de assistência e convivência familiar (não de origem biológica) (Lôbo, 2025, p. 52). 

Igualmente, o Estatuto da Criança e do Adolescente segue as diretrizes da 

Constituição, valorando a afeição ao estabelecer, em seu artigo 20, que todos os filhos, 

independentemente de qual for a origem, biológicos ou por adoção, terão direitos e 

qualificações iguais, proibindo quaisquer formas discriminatórias relacionadas à sua filiação. 

Destacou-se, também, nos artigos 26 e 27, o reconhecimento da filiação como um direito 

personalíssimo, indisponível e imprescritível (Cavalini; Santos, 2024, p. 04) 

Em relação ao Código Civil de 2002, alguns dispositivos amparam, de maneira mais 

direta, a percepção de que a realidade vivida por Helena pode ser convertida em uma relação 

socioafetiva. O primeiro deles é o artigo 1.584, que traz, explicitamente, a ideia de se considerar, 

em casos de guarda, a afinidade e a afetividade, demonstrando o reconhecimento desse 

princípio. Além disso, o artigo 1.593 afirma que o parentesco pode resultar de "outra origem", 

enquanto o artigo 1.596 proíbe a discriminação entre filhos (Ramos, Tizzo, 2022). 

No tocante à jurisprudência, a importância desse reconhecimento é reforçada pela tese 

fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 622 de Repercussão Geral (RE 898.060), que 

estabeleceu que a paternidade socioafetiva produz efeitos jurídicos próprios e não impede o 

reconhecimento concomitante do vínculo biológico.  

Ademais, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) estabeleceu importante 

posicionamento ao trazer o tema através dos provimentos 63 e 83. O Provimento 63 do CNJ, 

editado em 2017, instituiu a possibilidade de reconhecimento extrajudicial da filiação 

socioafetiva, permitindo que a paternidade ou maternidade baseada no afeto seja registrada 

diretamente em cartório sem a necessidade de intervenção judicial inicial.  

Tal norma padronizou modelos de certidões e regulamentou outras questões, como o 

registro por reprodução assistida, estabelecendo procedimentos rigorosos de verificação de 

identidade e documentação pelos registradores, embora tenha limitado o registro a no máximo 

dois pais no assento de nascimento. 

Posteriormente, o Provimento 83 do CNJ refinou essas normas ao exigir critérios mais 

estritos de comprovação do vínculo afetivo, como a apresentação de documentos e testemunhos, 

além de tornar obrigatório o parecer do Ministério Público para casos envolvendo crianças e 

adolescentes.  
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As implicações dessas normativas na socioafetividade são fundamentais, pois 

promovem a desburocratização e a agilidade no reconhecimento de diversas configurações 

familiares, garantindo que o afeto seja valorizado como elemento central da filiação e 

preservando a dignidade humana, ao mesmo tempo em que buscam equilibrar a segurança 

jurídica com a proteção do interesse superior da criança 

Portanto, considerando os elementos trazidos e a trajetória de Helena, fica claro que, 

se a história se passasse nos dias de hoje, Helena poderia ter o reconhecimento da paternidade 

socioafetiva em relação ao conselheiro Vale, surgindo, porém, novo questionamento: como 

ficaria a situação em relação à Salvador, seu pai biológico? 

4. A multiparentalidade como solução dos conflitos de paternidade 

O clímax dramático da história reside na revelação de Salvador, que confessa ser o 

verdadeiro pai da protagonista, explicando que o conselheiro Vale foi induzido a crer na própria 

paternidade por uma omissão de Ângela, assumindo o papel de pai em vista do suposto 

falecimento do pai biológico (Assis, 1994, p. 110).  

Este conflito mergulha Helena em uma crise existencial profunda: de um lado, o 

vínculo biológico com Salvador, marcado pela miséria e pelo sacrifício; de outro, o vínculo 

socioafetivo e registral com o conselheiro, que lhe garantiu "família e futuro" (Assis, 1994, p. 

23). A própria jovem, ao se comunicar com Salvador, afirma sentir o peso de ter sido 

reconhecida como herdeira do conselheiro Vale: 

Não escrevi desde logo a Helena; fi-lo ao cabo de alguns dias. Tive duas 
respostas: a primeira era no sentido da minha carta; a segunda 
anunciava-me que o conselheiro a reconhecera por testamento. Podia 
procurar e ler lhes a segunda carta: é um documento da elevação dos 
sentimentos daquela menina. Exprimia-se com a maior gratidão e 
saudade a respeito do conselheiro; mas negava-se a aceitar o favor 
póstumo. Sabendo a verdade, não queria escondê-la ao mundo. 
Aceitando o reconhecimento, entendia que prejudicava direitos de 
terceiro, além de repudiar-me solenemente, o que não queria fazer 
desde que adquiria a liberdade de ação. Entre a herança e o dever, 
dizia ela, escolho o que é honesto, justo e natural (Assis, 1994, p. 
132, grifo nosso). 

O sentimento de Helena em relação à situação é reforçado, também, pelo seguinte 

excerto: 

Helena fugia a todos; não encarava Estácio e D. Úrsula, sem que o pejo 
lhe colorisse a face, mudança tanto mais visível quanto que a vigília e a 
dor a tinham empalidecido muito. Diziam-lhe que a vontade do 
conselheiro estatuíra uma lei na família, segundo a qual ela 
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continuava a ser parenta como dantes, e tão amada como era. A 
moça agradecia a generosidade, mas não podia fugir à ideia de 
haver contribuído para uma usurpação (Assis, 1994, p. 138, grifo 
nosso). 

No século XIX, época em que se passa a trama, essa dualidade era insolúvel, levando 

a personagem a se sentir uma "usurpadora", culminando em um desfecho trágico, pois a jovem 

vem a falecer devido aos conflitos internos que enfrentava, tanto em relação aos sentimentos 

que nutria pelo suposto irmão, quanto a mentira que vivera.  

Em tempos atuais, a existência de dois pais, ratificada pela fala de Salvador de que 

“Helena obedeceu à vontade de seus dois pais, aceitando o equívoco em que ambos a vieram 

colocar” (Assis, 1992. p 134), poderia facilmente ser legalmente reconhecida através da 

paternidade socioafetiva e da multiparentalidade: Helena poderia, portanto, ter em seu registro 

um pai biológico e um socioafetivo.  

Embora um dos excertos apresentados no capítulo anterior indique que Salvador 

“renunciou” à sua paternidade, cumpre notar que o homem voltou a ter contato com Helena 

quando Ângela faleceu. À época, a jovem estudava em um colégio interno de Botafogo e, em 

segredo, o pai biológico trocava cartas com a menina, que nunca fora desamparada pelo 

conselheiro, responsável por respaldá-la financeiramente e visitá-la semanalmente (Assis, 

1994, p. 132). Há, portanto, convivência e clara afeição de Helena por ambos os pais.  

Nesse sentido, a multiparentalidade, também referida como pluriparentalidade, 

consiste no reconhecimento jurídico concomitante de vínculos parentais de origens distintas, 

permitindo a coexistência da filiação socioafetiva e da biológica sem que haja uma hierarquia 

entre elas (Franco; Ehrhardt Júnior, 2018).  

Nesse mesmo sentido, Ana Carolina Teixeira e Gustavo Tepedino: 

As relações não são excludentes ou mutuamente impeditivas, mas se 
complementam; mesmo porque o paradigma plural contemporâneo 
abandonou a perspectiva de exclusão, abrangendo a multiplicidade de 
papéis cabíveis em relações parentais, inclusive de paternidade e/ou de 
maternidade (Tepedino; Teixeira, 2025, p. 233).  

O objetivo dessa proteção jurídica ampla é claro: atender ao melhor interesse do 

descendente, fundamentando-se nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, evitando que o indivíduo seja reduzido a modelos familiares pré-concebidos 

(Franco; Ehrhardt Júnior, 2018).  

Juntamente com a ideia de socioafetividade, esse conceito consolidou-se no 

ordenamento jurídico brasileiro com o julgamento do Recurso Extraordinário nº 898.060 pelo 

Supremo Tribunal Federal (Tema nº 622), que fixou a tese de que a paternidade socioafetiva, 
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declarada ou não em registro público, não impede o reconhecimento do vínculo biológico, 

assegurando efeitos jurídicos próprios a ambas as relações (Franco; Ehrhardt Júnior, 2018).  

Atualmente, graças ao provimento 83 do CNJ, Helena poderia realizar esse 

reconhecimento diretamente perante os oficiais de registro civil das pessoas naturais, seguindo 

os ideais da desburocratização e a desjudicialização do Direito das Famílias ao permitir que a 

autonomia privada prevaleça em casos de posse de estado de filho consolidada, como no caso 

da protagonista. 

Para a efetivação desse reconhecimento extrajudicial, porém, o provimento estabelece 

requisitos rigorosos, como o fato de ser indispensável o consentimento expresso e pessoal da 

mãe e do pai biológicos, bem como do próprio filho, caso este seja maior de 12 anos, fato que, 

provavelmente, não seria um impedimento para Helena, uma vez que a gratidão que Salvador 

sente pelo conselheiro Vale é nítida, sendo reiterada em vários momentos da obra, admitindo a 

importância do morador de Andaraí na vida e educação da filha. 

 Existe, todavia, uma limitação quantitativa no âmbito administrativo, que permite a 

inclusão de, no máximo, dois pais e duas mães no campo da filiação do registro de nascimento 

(Oliveira et al., 2023), o que, de maneira prática, não afetaria a personagem, já que o 

reconhecimento seria de somente um pai, além dos pais biológicos. 

A multiparentalidade também tem efeito sobre as questões sucessórias. Nesse aspecto, 

o conflito que atormentava Helena, qual seja, a ideia de prejudicar os direitos de Estácio, seria 

resolvido pelo princípio da igualdade. Ademais, a tese fixada pelo relator do tema 622, Ministro 

Luiz Fux, estabelece que os arranjos familiares alheios à regulação estatal não podem ficar 

desprotegidos, dessa forma Helena teria direitos hereditários em relação a ambos os pais.  

Isto posto, a angústia de Helena, que desejava abrir mão da herança para não 

compactuar com uma suposta fraude, seria dissipada pela proteção aos seus direitos como filha, 

independente da origem. Ademais, Salvador, ao "eliminar sua paternidade" e fugir para que a 

filha vivesse como herdeira de Vale (Assis, 1994, p. 129), praticou um ato que, nas concepções 

contemporâneas do direito, é classificada como ineficaz para extinguir o dever de cuidado e o 

vínculo de parentesco.  

Dessa forma, a multiparentalidade permitiria a Helena manter o nome e o legado 

sucessório do Conselheiro (seu pai socioafetivo) sem negar o reconhecimento jurídico de 

Salvador (seu pai biológico), sendo uma solução ideal para o conflito entre paternidades e o 

conflito interno da jovem. 

5. Considerações Finais 
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Portanto, a análise da obra Helena, de Machado de Assis, sob o prisma do Direito das 

Famílias contemporâneo, revela-se mais do que um mero exercício de interdisciplinaridade: 

constitui uma investigação profunda sobre a transição dos paradigmas que sustentam as relações 

parentais no Brasil.  

O embate entre a verdade biológica, representada pelo sacrifício de Salvador, e a 

verdade socioafetiva, construída pelo conselheiro Vale, encontra na figura de Helena o ponto 

de convergência de uma crise que, na época, revelou-se trágica, mas que, sob a égide da 

Constituição Federal de 1988 e da jurisprudência atual, teria um desfecho pautado na 

multiparentalidade e na dignidade da pessoa humana. 

Conclui-se, primeiramente, que o testamento do Conselheiro Vale não foi apenas um 

instrumento de disposição patrimonial, mas um ato de reconhecimento de filiação fundado na 

autonomia da vontade e na supremacia do afeto, evidenciado pelo pedido expresso de que 

Helena fosse tratada com "desvelo e carinho, como se de seu matrimônio fosse". 

Dessa forma, o conselheiro rompe com o rigorismo matrimonialista de sua época, 

estabelecendo as bases para o que hoje chamamos de princípio da afetividade, reconhecido pela 

doutrina e pelos tribunais como um valor jurídico fundamental, derivado da dignidade da pessoa 

humana e da solidariedade familiar.  

O estudo demonstrou que a permanência de Helena no casarão do Andaraí consolidou 

a posse do estado de filho através do trinômio clássico: nome (nomen), trato (tractatus) e fama 

(reputatio). A evidência de que Helena era publicamente reconhecida como filha (fama), 

recebia o cuidado e a assistência de seu pai e irmão (trato) e era identificada social e 

privadamente pelo patronímico da família (nome) fundamenta a tese de que o vínculo 

socioafetivo entre ela e o conselheiro Vale era completo e juridicamente relevante.  

O ponto crucial da obra, e que merece atenção, reside no conflito gerado pela revelação 

da paternidade de Salvador. O pai biológico, em um ato de abnegação, decidiu "morrer para o 

mundo" para garantir à filha um futuro de prestígio e proteção, sendo cuidada por outro pai. 

A binariedade do conceito de paternidade, comum ao direito da época, colocou a 

protagonista em um dilema moral insuportável que poderia facilmente ser solucionado, 

atualmente, com o uso da multiparentalidade, que surge como a solução ética que preserva a 

dignidade da pessoa humana e o melhor interesse da criança (ou do filho, independentemente 

da idade).  

O reconhecimento da dupla paternidade em Helena resolveria, inclusive, o impasse 

sucessório que tanto atormentava a personagem, sendo herdeira de ambos os pais, inserida 

formalmente na família do conselheiro Vale.  
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Assim, é evidente que o direito amadureceu para reconhecer que a família é uma 

"unidade de afeto" e que a proteção da identidade integral do indivíduo deve prevalecer sobre 

modelos familiares pré-concebidos e engessados. 
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